
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 622.883 - PE (2014/0307238-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JEFFERSON FERREIRA  
ADVOGADO : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS 

SERVIDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE 
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : FELIPE LEMOS DE OLIVEIRA MACIEL E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CADEIA DE SUBSTABELECIMENTOS 
INCOMPLETA. SÚMULA 115/STJ. INCIDÊNCIA. EXAME DE MÉRITO 
DO RESP PELA CORTE DE ORIGEM. POSSIBILIDADE.
1. A ausência de completa cadeia de substabelecimentos conferindo 
poderes ao subscritor do agravo regimental atrai a incidência da Súmula 
115 deste Superior Tribunal, cujo teor é o seguinte: "Na instância especial 
é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos". 
2. "A jurisprudência do STJ é pela não incidência dos arts 13 e 37, ambos 
do CPC, nas instâncias superiores, de tal modo que a falta de procuração 
não pode ser sanada em momento posterior a interposição do recurso" 
(AgRg no AREsp 629.681/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 16/3/2015).
3. Compete ao juízo de admissibilidade do Tribunal de origem examinar 
os pressupostos específicos e constitucionais relacionados ao mérito do 
recurso especial, a fim de verificar se o acórdão impugnado contrariou ou 
negou vigência a dispositivo de lei federal.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 02 de junho de 2015(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 622.883 - PE (2014/0307238-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo 

regimental interposto por Jefferson Ferreira contra decisão proferida pelo Exmo. Sr. 

Presidente do Superior Tribunal de Justiça que negou seguimento ao recurso.

Alega o agravante que os substabelecimentos dos advogados que 

assinaram o agravo e o especial não foram juntados por um lapso, e requerem a 

abertura de prazo para sanar a respectiva nulidade. Afirma, também, que o Tribunal de 

origem não poderia, em juízo de admissibilidade, adentrar ao mérito da ação. Reitera, 

por fim, as razões do especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 622.883 - PE (2014/0307238-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Verifica-se que o 

agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado. Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora agravada, 

nos seguintes termos:

É firme o entendimento desta Corte no sentido de que a ausência da 
cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento do 
recurso, consoante se depreende do contido na Súmula n. 115/STJ.
Outrossim, pacífica a jurisprudência deste Tribunal Superior acerca da 
inaplicabilidade da providência de que trata o art. 13 do CPC em sede 
especial, devendo a representação processual estar formalmente perfeita 
por ocasião da interposição do recurso (EREsp 868.800/RS, Corte 
Especial, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 11/11/2010).
No caso, o recorrente não procedeu à juntada da cadeia completa de 
procuração e/ou substabelecimento conferindo poderes à subscritora do 
agravo e do recurso especial, Dr.ª Elizabeth de Carvalho, OAB/PE n. 
17.009-D.
Ademais, mediante análise dos autos, verifica-se que o recurso especial 
não foi instruído com a guia de custas e o respectivo comprovante de 
pagamento, em virtude do requerimento de justiça gratuita efetuado no 
corpo da peça recursal. 
No entanto, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que o pedido de assistência judiciária gratuita, estando em 
curso a ação, deve ser formulado em petição avulsa e processado em 
apenso aos autos principais, nos termos do art. 6º da Lei n. 1.060/50, 
constituindo erro grosseiro o não cumprimento dessa formalidade.
Nesse sentido, os seguintes precedentes: EDcl no AREsp 512.956/SP, 4ª 
Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 24/6/2014; EDcl no AREsp 
486.574/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamim, DJe de 24/6/2014; e 
AgRg no AREsp 459.771/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 
14/4/2014.
Assim, não se verifica o atendimento da exigência contida no art. 511, 
caput, do CPC, que assim dispõe: "No ato de interposição do recurso, o 
recorrente comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o 
respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de 
deserção".
Ante o exposto, com fulcro no art. 1º da Resolução STJ n. 17/2013, nego 
seguimento ao recurso.

Vale ressaltar que "na instância especial é inexistente recurso interposto 

por advogado sem procuração nos autos" (Súmula 115/STJ) e que "a jurisprudência do 

Documento: 1414063 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/06/2015 Página  3 de 4



 
 

 

STJ é pela não incidência dos arts 13 e 37, ambos do CPC, nas instâncias superiores, 

de tal modo que a falta de procuração não pode ser sanada em momento posterior a 

interposição do recurso" (AgRg no AREsp 629.681/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 16/3/2015).

Ademais, afasta-se a alegada usurpação da competência do Superior 

Tribunal de Justiça, pois tem-se decidido, reiteradamente, que compete ao juízo de 

admissibilidade do Tribunal de origem examinar os pressupostos específicos e 

constitucionais relacionados ao mérito do recurso especial, a fim de verificar se o 

acórdão impugnado contrariou ou negou vigência a dispositivo de lei federal.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. EXAME 
DE MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL PELA CORTE DE ORIGEM. 
POSSIBILIDADE.
[...]
2. A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento segundo o qual a 
emissão de juízo sobre o mérito do recurso especial, pelo Tribunal de 
origem, por ocasião do exame provisório de admissibilidade, não implica 
usurpação da competência do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 205.921/SP, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julg. em 18/12/2012, DJe 
8/2/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0307238-0 AREsp 622.883 / PE

Números Origem:  00299505220138170001  332471200

PAUTA: 02/06/2015 JULGADO: 02/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JEFFERSON FERREIRA
ADVOGADO : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS SERVIDORES DO 

ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : FELIPE LEMOS DE OLIVEIRA MACIEL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações e Adicionais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFFERSON FERREIRA
ADVOGADO : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS SERVIDORES DO 

ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : FELIPE LEMOS DE OLIVEIRA MACIEL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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